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COl\TRATO N° 06/2014

COI\TRATO DE FORNECIMENTO DE GÉNF.ROS
ALIMENTíCIOS (CAi' ~ E AÇÚCAR), CFLEBRi\DO
ENTRE O ESTADO DE GOIÁS, POR TNTERMÉUlO
DA CONTROlADORlA-GERAL DO ESTADO, E A
AGF.NeIA GoIÁs DF. TURISMO E EVENTOS L1DA.
ME, NAS CLÁUSULAS E CONDlÇÕES QUE SE
SEGUEM.

Por este instrumento de contrato, o [ST ADO DE GOIÁS. pessoa jurídica de direito público
interno. neste ato representado noó lennos do ~ 2° do art. 47 da Lei Complementar n° 58/2006,
com alterações dadas pela Lei Complementar nO 95/2012, pela Procuradora do E"lado. Chefe
da Advocacia Setorial da CUE. Ura. LILIM C.Á.,"'DIDA""UNES DE MACEDO FELIPE,
bralilcira, easada. advogada, inscrita na OAB/GO "ub o n" 19.503, CPF/MF sob 'J nO
814.476.041-72, residente e domiciliada nesta capital, com a interveniência da
COl\TROLADORlA-GERAL DO ESTADO, inscrita no CNPJ/MF n." 13.203.74210001-
66, sitlliuJa na Rua 82, n' 400, Palácio hdro Ludovico Teixeira, 3" andar, ala Oeste, Sdor
Sul, Goiânia-00, duravante denominada CONTRATANTE, ora representada pelo ,eu titular
() Secretário de Estado-Chef~ Sr. ADAUTO BARBOSA rul\IOR. bra,ildro, casadu,
economista. portador da C.l n° 292752-SSP/GO. resid~nte c domiciliado em Goiânia-GO, e,
de outro lado, a empresa AGÊNCIA GOIÁS DE TURISMO E EVENTOS LTOA - ME,
inscrita no CNPJ/MF sob o nO14,827.529/0001-98. eom s~de na Rua Bahia, Qd. 09. LI. 31,
SiN, Centro, CEP n' 75.410-000, Araçu-GO, neste ato r~presentada por JOÃO PAULO
FREIRE NIINES, brasileiro, ,olteiro, empresário, CPF/MF ,ob o nO 039.024.781-28.
dorovante denominada CONTRATADA, têm justo e contratado, de acordo com as
especificaçõ~s do edital e seus ane>..uS. objeto do Proces'o Administrativu de n"
201411867000188. de 20/0212014 e nos telmos da Lei Federal n.o 10.520, de 17 de Julho de
2002; do Decreto Estadual n° 7.468, de 20 de outubro de 2011; da Lei Complementar Federal
n' 123, de 14 de dezembro de 2006; do Decreto Estadual n° 7.466, de 18 de outubro de 2011;
do D~ereto Estadual n° 7.60012012; do Decreto Estadual n' 7.425, de 16 de agosto de 2011;
da Instrução Normativa n' 004, de 07 de dezembro de 2011, publicada no D.O.E no dia
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20/12/2011, p. 2-3, da Lei Estadual n" 17.928, de 27 de dezembro de 2012; da Lei Federal n.'
8.666. de 21 de junho de 1993 e suas posleriores allcrações e demais nonnas regulam~ntares
aplicáveis â espécie, () que;e segue:

~iUSULA PRIMEIRA - DOOBJETO I1 1

Parágrafo úniC(l - O presente contrato tem pür objeto o FORl\'ECIMENTO DE Gt~EROS
ALlMEl\'TÍCJOS (CAFE E AÇÚCAR) DE FORMA FRACIONADA PARA ATENDER A
DEMANDA DA CGE.

hÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO
1 ----------------_"1
l'arágrpfo umCO _ Este contrato guarda GonSOnâncla com as nonnas conlidas no seu
preâmbulo, vinculando-,e, ainda, ao edital do Pregão Rletr\lnieo n' 02/2014 e seus anexos,;l
Nota de Empenho e aos demais documentos que compõem o processo que,
independentemente de transcrição, íazem parte integrante e complementar deste lnstrumenl\'.

,------------------- ••••1
C-L-ÀeU-S-U-L-A-T-E-R-C-E-l-RA--.D-A-S-O-B-RI-G--A-Ç-Õ~E-S-D-A-C-O-N-T-RA-T-A-N-T-E-----

,;;;;:;;::::=:==::=:::=:=:=;;::::::::::::::::::==========:::11
Parágrllfll nOICo} _ SãO} O}brigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais
O}brigações e respO}nsabilidacles insertas nO Edital e daquela, cO}nstanles do Teml0 de
Rerer~ncia (Anexo 1):

a) responsabilizar-se pela lavmlum dO} respectivo contrato}, CO}rnbase naS disposições
estabelecidas nO}edilal e seus anexo" e ainda, em eonsonância com a Lei Federal n°
10.520/02, Decreto Estadual n° 7.468/11, Lei Estadual n" 17.928/12 e Lei Federal nO8.666/93
e ,uas allerações;
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b) assegurar os recu~{)sorçamenlários e financeiros para o fornecimento dos produtos objeto
do presente contrato;

e) encaminhar à CONTRATADA a Autorizaç~o de Fornecimento, através da unidade
responsável por esta atribuição;

d) prestar à CONTRATADA, em tempo hábil. as informações eventualmente necessárias ao
fornecimento dos produtos;

t) assegurar o ace<,sodo p",soal autorizado pela COl\.RATADA, desde que devidamente
idenlitkados, na sede da CONTRATANTE;

g) disponibili7ar local adequada para a ektiva entrega dos prmJutos objeto da presente
contrato;

h) receber os produtos de acordo com as condições e especificações contidas na Tenno de
Referência - Anexo 1 do Edital de Licitação;

i) rejeitar, nO todo ou cm parte, os produtos quc e,tivcrem em desacordo com as
especificaçõcs con<,lantesno Tcrmo de Referência - Ane'-o i do Edital de Licitaçào;

j) noticiar à CONTRATADA, fonnalmente, caso os produto, estejam em desconformidade
com O estabelecido nO Tenno dc Referência - Anexo I do Edital de Licitaçào, para a sua
substitlIiçào;

k) atestar aS faturas correspondente5 aO fome~imento dos materiais, por intermédio do gestor
do conlralO;

I) efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do, materiais, no praLo estabelecido, desde
que cllInprida, todas a' rormalidadcs e exigência< previstas.
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Parágrafo único - São obrigações da CONTR<\TADA, sem prejuízo das demais obrigações
e responsabilidades insertas no Edital e daquelas c()nstanl~,do Tenno de Referência (Anexo
I):

a) tomar todas as providêncIa> necessária, à fiel execução do contrato;

b) manter, durante o período de vigência do contrato, toda; as ç(mdiçOes de habilitação c
qualificação exigidas na licitação;

c) promover o fornecimento dos materiais dentro dos parâmetros e rotina, estabelecidos, em
obserdncia às normas legais c regulamentares aplicável, e às recomendações aceItas pela boa
técnica;

d) prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

e) eumprir, impreterivelmente, todos os pralOS, condições exigidas e obsenar as datas,
horários estabelecidos pela CONTRATANTE;

l} fornecer os produtos com as especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I
com qualidade dentro dos padrões exigidos, obedecendo à quantidade estipuiada pela
COr-.iRA TANTE;

g) providenciar a imediata correção das irregularidade" constatadas peia CONTRATANTE
no rorn~~imento dos materiais:

h) atemar-se para as nOnnaS relativas a acondicionamento, embalagens, volumes e outras,
quando do transp<Jrte dos produtos;

i) entregar à CONTRATAIlA oS materiais em embalagens originais intactas, apropriadas
para armazenamento garantindo a proteçilo contra entrada de umidade. poeira, amassarnentos,
defonnações e eventuais aiterações substanciai, no produto que po"am comprometer ,ua
utilização;
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j) responsabilizar-se pela entrega dos materiais no local indicado pela CONTRATANTE,
obedecendo o estabelecido no Termo de Referência - Anexo j em compatibilidade ~om as
informações inseridas na Autorização de Fornecimento;

k) as;umir todas as responsabilidades por acidentes c/ou eventualidades que possam ocorrer
no alo da entrega dos materiais objeto da presente licitação, ainda que ocorrido nas
dependêllcias da CONTRATANTE;

I) responsabilizar-se
venham a incidir,
CO;"<TRAT ANTE;

pelo pagamento do, tribulOS, contribuições fiscais
direta e indiretamente. sobre os materiais

que incidam ou
adquirido; pela

•

m) permitir a !i;caliLaçilo do fornecimento dos materiais através do servidor designado pela
CONTRATANTE atendendo às reclamações farmuladas. podendo () rnelmo sustar. recusar.
mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento dos materiais, que não estejam de acordo
com as normas. e~pecificações técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos
u,uários ou terceiros:

n) encaminhar á CONTRATANTE a Nota Fi,eallFmum correspondente ao fornecimento
juntamente com o praduto solicitada na AulOri~ação de Fornecimento,

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

Panil!:rlI(o I" _ O fornecimenta do produlCldeverá ser iniciado após assinatura da ~ontralCl,
mediante a solicitação formalizada pela CO:,(TRATAl\"TE.

Panigrll(o 2" _ Acusado o reçehimento da Autorização de Fornecimento pela
CONTRATADA, esta providenciará o encaminhamento à CONTRATANTE das produto,
arrolados no referido expediente de acordo com as especifLcações contidas no Termo de
Referência.
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I'arágrafo 3" - Os produtos devemo ser entregues à CONTRATANTE 110praw máximo de
05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da AutorizaçiiQ de Fornecimento, em
confonnidade com o estabelecido no Termo de Referência.

ParlÍgrafo 4" - Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá
proceder à substituição, sem qualquer ônus para li Controladoria-Geml do Estado - CGE,
dentro do pra70 máximo de 10 (dez) dias, ou demonstrar li improcedência da recusa, no praz\)
máximo de 02 (dois) dias de sua ocorrência, ambas contadas li partir do recebimento da
notificação.

Parágrafo 5" _ A entrega deverá ,er feita na sede da Controladoria-GeraJ do Estado - COE,
localizada nO Palácio Pedro Ludovico Teixeira _ PPLT, situado à Rua 82. n,' 400, Sctor Sul,
3' andar. Ala Oeste, na Gerência de Apoie> LogÍ<;tice>e de SuprimenlCls/SGPF.

CLÁUSULA SEXTA _ DO VALOR DO FOR;'I,'ECIMENTO DOS PRODUTOS. - _._._--------

P"rúgrufo 1" - O valor do presente ce>ntrato é de RS 11.605,04 (e>nze mil seiscentos e cinco
reais e quatro centavo'.), distribuídos da fe>nna abaixe>, conforme prope>,m ce>merc1al
apresentada pela CONTRAT AnA.

VALOR VALOR
ITEM ESI'ECIFICAÇÃO UNID. QVA'\T. UNIT. TOTAL

(R$) (RS)

" CAFÉ - te>rrado, moagem tina, 560 5,50 3.080,00
embalagem tipo almofada, embalagcm Pcl.de 500 GR, de primeira qualidade, cOm 500grselo de pureza da Associaçãe> Brasileira 240 5.74 1.377,60
da Indú,tria do Café - AB1C.

02 AÇÚCAR cristal, 'oe branca, Pcl. 5
embalagem de 5 kg sacarose de cana-de- kg 756 6,54 4.944,24
aeuçar. O pre>dulCldeverá ter registro no
Ministério da Saúde e atender à Pe>rtaria J24 6,80 2.203,20- -- -
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451/97 d, Ministério d, Saúde , "Resoluçilo 12/78 da Comissão Nacional
de NAC10NAL DE Nonna,> e PadriJes
para Alimentos - CKNPA.

TOTAL (R.$) 11.605,04

Panigl'llfo 2' - Os preços são fixos e irreajustáveis_

CLÁUSULA SÊTIMA - DO FATURAMEl"TO E PAGAMENTO. _. --------
'-

Parágrafo 1° - Expedida a Autorização de Foroedrncnto, a CONTRATADA encaminhará
à CONTRATANTE, no prazo estabele~ido neste contrato, os produtos arrolados nO referido
expediente juntamcnte com a correspondente Nota FiscalIFalura,

Parágrafo 2" - Após o rcccbimento da Nota Fiscal/Fatura. a Gerência de Apoio Logístico e
de Suprimcntos/CGE procederá a verifi~açi'í" do documento e, estando de acurdo, atestará o
fornecimento d"s prodlllos por meio do gestor do contraIu. Estando em desacordo, restiluini à
CONTRATADA a NOIaFiscalIFalura para correção.

Parágrafo 3" _ O pagamento será efetuado em até 30 (trinla) dias apó_,O atesto da NOIa
Fi,cal/Fatura pela Gerência de Ap"io Logí,tieo e de Suprimentu,;/ CGE eorrespondenle ao
fornecimento dos produtos.

Panigrufo 4" _ A CONTRATADA deverá informar na r\Ula Fi,cal/Fatura seus dados
bancários para a realiLaç!io do respectivo pagamento. que deverá em atendimento ao disposto
nOart. 4" da Lei Estadual n° 18.364/2014 ser obrigatoriamente da Caixa Econômica Fcdcral-
CEF.

Parágrafo 5' - A CONTRATADA estabelecida no Estado de Goiás é iscnta do recolhimento
do ICMS, CCll1fonnedi,p5c O art. 6°, inc. XCI. do Anexo IX, do Dcctcto ESladual nO
4.852/1997 (Regulamento do Código Tributário do E,lado de Goiás), dispo,itivo revigorado
pelo Decreto Estadual n" 7.56912012.
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Parágrafo 6' - A ap1ical'iio da isenção do ICMS é condicionada à transferência do valor
corre'pondenle à isenção do ICMS ao CONTRATA]\"TE. mediante a redução do preço do
bem, mercadoria e serviço. devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

Pnr:\gra(o 7"- Para efetivação do pagamento, além dil correspondente Nota Fiscal/Fatura. a
CONTf{ATADA deverá comprovar sua regularidade fiscal por meio do Cerlificado de
Registro Cadastral de fornecedor _ CReF, emitido pelo Cadaslro de Fornecedores -
CADfOR. devidamente atuali7ado e compatível com o objeto licitado, devendo a
COXTRATADA, durantc a execução do contrato, manter todas as condições de habilitação
cxigidas no editaL

Parágrafo 11"_ Caso o Certificado de Registro Cadastral de Fornecedar - CRCF demonstre
status irregular quanto aos documentos fiscais, a regularidade fiscal da CO~TR<\TAVA
poJerd ,er comprovada com a apresentaçãa, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, das
ccrtidõcs atualizadas.

Parágrafo 9' - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento
dc Impostos c Contribuições das Microempresas c Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, a
mcsma deverá apresentar, juntamente com a fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos c contribuições, çonfarme legislação em vigor.

l'arágrafu 10 _ Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erros ou
incorreções, o prazo para pagamento estipulado na Parágrafn 3", passam a ser contado a
partir da dma Ja sua reapresentação .

Par.ígrafo II _ No caSO de incorreções nas dacumenlos apresentadas, inçlU.,i~e a 1'-:ota
Fiscal/Fatura, serão estes restituídos it COl\"TRATAVA para a, correções solicitadas, não
respondendo a Controladoria-Geral do E,tado - CGE por quaisquer encargos resultantes de
atrasas na liquidaçila dos pagamentos correspondentes,

Parágrafo 12 _ Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar
pendências em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência.
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Parágrafo 13 _ Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para Q mesm(}, esta fará jus à compensação financeira de,ida,
desde li dala limite fixada para pagamento até li data correspondente ao efetivo pagamento da
parcc!a, Os encargos moratórios pelo alra"o no pagamento serão ~a1culados pela seguinte
fórmula:

• EM -N x Vpx(l/365), Ollde:

EM : Encargos morat6rios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N : Número de dias em atraso, contados da data limite lixada para pagamento e a data do

efetivo pagamento;
Vp : Valor da parcela em atraso;
I : rrCA anual acumulado (indiee de Preços ao Consumidor Ampliado. do IBGE)/1 00.

Parágrafo 14 _ Para efeito de emissão da Nota PiscaI. O número do Cadaslro Nacional de
Pes",a Juridica _CNrJ da Controladoria-Geral do Estado - CGE é n' 13.203.74210001-66.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. ----- - ._---~ ~

•
Parágrafo 1" _ As despe:.us decorrentes da presente contralação estão programadas em
dotaçiio orçamentária própria. prevista nl}Otçamento da CO.\TRATANTE para o exercício
de 2014, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO: 1501.04.122.4001.4001.03
DUEOF-NOT A DE EMPENHO: 2014.1501.004.00126 EMITIDA EM 0810812014.
VALOR: RS 11.605,04 (onze mil seiscentos e cinco reais e quatro ~entavos).

CLAUSULA NONA _ I)A VIGÊNCIA E GESTÃO 1)0 CONTRATO--- . - -_... . ----- .
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Parágrafo 1° _ O ~ontrato terá vigência de 12 (d07.e) meSe,. a contar da data de 5ua
assinalura, conforme disposto na Lei Fed~ral nO 8.666/93, ou até o cumprim~nlO integral de
sua obrigação, o que OCOITerprimeiro.

Parágrafo 2' _A gestão deste conlralo ficará a cargo do servidor Fabricio Mariano da Silva,
lotado na Gerência de Apoio Logístico e de Suprimcnlos da Controladoria-Geral do Estado-
CGE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÓES ADl\HNISTRATlV AS___ o _. • __ _ •

Parágrafo 1°- O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade dc sua proposta, não
celebrar O contrato, deixar de enlregar ou apresentar doçumentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução do seu objelO, não mantiver a propo,ta, ralhar ou
fraudar na exeçução do contrato, comportar-se de modo inidôneo QUcometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração e será descrcdcnciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanlo perdurarem os motivQs delerminantes da punição ou alé que seja promovida a
reabilÍlação perante a pr6pria aUloridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no Parágrafo 2" deste contraio e dcmais cominações legais inclusive advertência.

Parágrafo 2' _ A inexecução ç(mlralual. inclusive por alraso injustificado na execução do
contraio, sujeitam a CO:'>"TRATADA. além das cominações legai, cabívcis, á multa de mora,
graduada de acordo cOma gravidade de infraç"o, obedecidos QSseguinles limites máximos:

a) 10% (dez por cento) SQhre o valor do contrato, em caso de descumprimenlo total da
obrigaçàQ, inclusive no caso de l'ecusa da adjudicatária em firmar O cQntrato, denlro de 10
(dez) dias cQntados da data da sua convocação;

b) 0.3% (trés décimos por cento) ao dia, até o lrigésimo dia de alraso. sobre o valor da parte
do fomecimenlo não reali7.ado;

c) 0,7% (setc décimo' por cento) sobre o valor da parte do f"meeimcnto não realizado, por
cada dia subse'luenlc ao trigésimo.
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Parágrafo 3" - O valor da multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente
devidos, ou ainda, quando for Ocaso, cobrada judicialmenk.

Parágrafo 4" _ Quando aplicada a multa, seu valor poderá Ser descontado da }.Jota
Fiscal/Fatura que a CONTRATADA apresentará para eleilO de pagamento .

Parágrafo 5' - Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA
li ampla defesa e o contraditório.

Parágrafo 6' _As sanções previstas neste contraio são independentes entre 5i. podendo ser
aplicada de fOlma i,,,!ada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabivcis.

Parágrafo 7' - Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atrasO no
fornecimento do bem resultar de caso fortuito ou de força maior.

Parágrafo t" _ O contrate>poder'; ser alterado, com as devidas justificalivas, nos casos
previ~tos no art, 65 da Lei Federal n° 8.666/93, sempre por meio d~ termos aditivos .

Parágrafo 2" - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõe, contratuais,
os acréscimos ou supres~ões que se fizerem na compra licitada, até 25 % (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrate>,no, t~rmos do S I", do ml. 65. da Lei Federal n'
8.666/93

Parágrafo 3" _ A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, eonfonne
disposto, no que collbcr, "O~arts. 77 a 80 da Lei Federal n 8.666/93,

J'arágnlfo 4" _ O pre,enle Contraio poderá ser rescindido, a qualqu~r l~mpo, nas seguinles
eondiçõe"
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a) por determinação unilateral e escrita da Administração, no, ca,oS enumerados nos incisos 1
a XII, XVII e XVIIl dQ art. 78, da L~i Federal n' 8.666193;

h) amigavelmente. por acordo entre as parte" reduzida a lennos nos autos. desde yue haja
Ç(lllveniêllcia para a Administração Pública;

c) judicial, nos lermoS <ia legislação em vigor.

Parágrafl) 5" - A rescisão administrativa ou amigável será precedid3 de autorização escrita e
fundamenlada do Secretário de Estada-Chefe da Conlroladoria-Gcral do Estado.

Parágrafo 6' _ Os ca,oS de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurados à COl\TRATADA o contradilório Ca ampla defesa,

CLÁUSULA DECIMA SEGlINIM - DO FORO
- -. - -'--T-- -----" , -

Parágrafo único _ As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia. capital do Estado de
Goiás, com renúncia a qualquer outro, para solucionar qualquer litígio referente ao presente
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEillA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL- . -_._- ---- ------ -- ... _.

Parágrafo único _ À execução do presente contrato serão aplicáveis a seguinte legislação:
Lei Federal n," 10.520, de 17 de Julho de 2002; D~erClO Estadual n' 7.468, de 20 de outubro
de 2011; Lci Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 200&; Decreto Estadual n"
7.466, de 18 de outubro de 2011: Decreto Estadual nO 7.425. de 16 de agosto de 2011;
Instrução Normativa nO 004. de 07 de dez~mbro de 2011, publicada no D,O,c no dia
20/1212011. p. 2-3; Lei Estadual nO17,928, de 27 de dezembro de 2012; Lei Fedeml nO8,666.
de 21 de junho de 1993 e :;uas p",teriores alterações e pelos preceitos de direito público,
aplicando, supleti,amente, os princípio< da (eoria geral do.< contratos e as dispmições do
direilo privado,
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E por estarem assim ajustadas as partes firmam o pre,ente instrumento em 3 (três) vias de
igual teor, na presença de 2 (d""5) le,lemunhas que também o assinam.

•

CONTRATANTE:

ADAUTOB
Sccretilrí

Controlado

CONTRATADA:

de 2014.
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